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ESTA.DO DO RIO GRANDE DO SUL

lâmara m.niEipal di ErlEllim

PROJETO DE LEI

DISPÕE SOBRE A PROTEÇÃO DOS MANANCIAIS
DE íNTERESSE PARA O ABASTECIMENTO DR PQ
PULAÇÃO URBANA E DÁ OUTRÃS PROVID~NCIAS

,rt ig') Iº - Em todos os mananc ia iS e seltS af Iuentes que est~o abastecen-
,,, N ••

do ou vierem abastecer de agua Pa populaçao, desde as suas
nascentes at~ a represa de captaç~o da CORSAN, dever-se-~o
observar as seguintes medidas de proteç~o:
I - Preservaç~o de matas naturais existen~es ou demais for -

mas de vegetélç~o, ref IoreDtamento ou f lorestarllento,con-
,

forme o caso, ao longo desses cursos de agua, de uma faixa
marginal numa largura n;o inferior a 10 (dez) metros;
II - Proibiç~o de lançamento, nas zonas que cont~m os referi-

dos mananciais e na repreSd de captaç~o elementos capa -
, ,

zes de conspuscar com aguas servidas, de contaminar com resi-, , t'duos sol idos de qualquer especie, como produtos qUlmicos, t2
:,icos, inseticidas ou fungicidas - inclusive em afluentes s~

,
p~rficiais - ou lançar ~erminais de esgoto de qualquer espe-
cje;

III - Proibiç~o de pulverizaç~o com def~nsivos, inseticidas ,
.. , ,

fungicidas ou com outros produtos nocivos a agua, em a--
, ,

reas proximas desses mananciais, capa~e~ de contamina-los.
As medidas supra men=ionadas dever~o ser observadas tamb~m
quanto a todos os afluentes de mananci~is referi os no " ca-
put" do artigo.

~ 22 - As medidas refativas a florestamento ou reflorestamento men-
,

cionadas ne5~e drtigo, fei~as preferencialmente com arvores
nativas, de\'er~o ser tomadas pelos propriet~rios das ~reas

, " .que contem os cursos de agua, em ate 12 (doze) meses a con -
tar da publ icaç~o desta lei, e reflorestamento, anualmente,
pelo menos 20% (vinte por cento) da ~rea.

••••••• •• • • ••
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.t'90 39 -

~igo 2P. - Para os demais cursos d'~gua, dever~o ser observadas as nor-
mas de ppoteç;o e legislaç~o previst.as no C~digo Florestal.

,.. , .•.
Conaiderar-He-ao de interenae publico, relativamente a expl,2,
raç~o do solo, todas aS medidas de pre~ervaç~o que visem:
a controlar a eros~o do solo em todas as suas funç~es;
b el iminaç~o e sustaç~o de processos de dessertificâç~o;
c - fixaç~o de dunas;

, ,
d - evitar a pratica de queimôdas e lavoura, arca~ de pas-

tos naturais ou matas, a n~o ser em casos esp ciallssi
,

mos permitidos pela autoridade publ ica compet nte;
e - manter, recuperar e melhorar as carateristicas ffsicas ,

r . 'qUI~lcas e biolo8icas do solo;
,

f - evitar o assoreamento dos cursos de aguas e bacias de a-
cumulaç~o;

9 - adequar a locaç~o, construç~o e manutenç;o de estradas
em geral, ao

,.
principios conservacionistas.

~tl~o 4g - Aos infratores da presente Lei, s~o-Ihe aplicadas multas, p~
, N

lo Poder Publ ico Municipal, que poderao varias de meio a 50
(cincoenta) saJ~rios m~inimos region~is, em conformida e com

, ,..
o caso especifico e independentemente de ou~ras sançoes que

,..
sejam previstas "a Legislaçao federal ou estadual para c me~
mo caso.

rti90 59 - As denunciais de inf~aç~es a esta Lei, pode~;o er feitas
por qualquer cidad;io, seja dire-tament~ ao Gabinete do Prefel

,
to Municipal ou a propria autoridade pol icial, se o fato ti-

,
ver tambpm nat.ureza crir inata

rtigo 6g - O Município fiscal izar~ o cumprimento desta Lei atp8v~s de
, N ,or9ao especifico designado peJo Poder Executivo, podendo o

lO , ••
dito Poder Executivo estabelecer convenios com or9a05 federa-
is, Estaduais ou particulares para cumprimento dos objetivos
aqui busca os.

• • • • • • • • • • R • •
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

Eâmara m.niEipal de ErlEhim

tigo 7~º -Revogam-se as disposiç~es em contr~rio.

tigo 8º - Esta Lei entrar~ em vigor na data de sua publ icaç~o.

,.Sala da Camara Municipal, 09 de junho de 1981

MACCAGN IN I
D B
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

Eâmara m.niEipal de EreEhim

JUS T I F I C A T I V A

Uni~o'"diz que compete a

Encaminhamos, para tramitaç~o regimental e analise dos nobres

res, Projeto de Lei que disp~e sobre a proteç~o dos mananciais de inte

sse para o abastecimento da populaç~o urbana.
A Constituiç~o Federal, em artigo 8º

gislar sobre "normas gerais de defesa e proteç~o da sa~de" ( item XVI I,
,.

inea C), mas no paragrafo unlco ressalva:
Paragrafo Único - A compet~ncia da Uni~o nao exclui a dos Es-

,.
tados para legislar supletivamente sobre as materias das ai i-
neas c, d, e, n, q e v do item XVI I, respeitada a Lei fede -

ra I.

Constituiç~o Estadual,
,.

is de defesa sanitaria

,.
por sua vez, nao veda ao Municipio

para o ~mbito municip~1 - contanto

que elabore
que nao con -

arle legislaç~o expressa - podendo-se dizer que o Município ao criar

'rmas de defesa da sa~de de seus habitantes est~ exercendo sua autonomia,
isegurada pelo artigo 15 da Constituiç~o Federal, e tratando de assunto
le diz respeito a seu pecul iar interesse ( item I I, artigo 15, Constitui

10 Federal).
A Lei Org~nica do Município, por seu artigo 6º, item IX, diz

,. N

le compete ao Municipio estabelecer normas de prevençao e controle da
N ,.

duiçao da agua e do ar, e no artigo 7º, por seus itens I, V e X, deter-

na a mesma compet~ncia relativamente ~ sa~de e higi~ne p~bl ica, promo ~
;0 de defesa contra exaust~o do solo e medidas de higi~ne social que Im-

N ,.

~çam propagaçao de doenças transmissiveis.
O projeto de lei que encaminhamos, visa exatamente criar med~

1S que atendem o exercício destas compet~ncias determinadas na Lei Org~-

Ica.

Quanto ao aspecto iniciativa do Prooeto de Lei, o artigo 40,
)mb~nado com o artigo 41 da Lei Org~nica, permite que referida iniciati-

1 seja tomada por qualquer um dos Senhores Vereadores, pois o assunto

;0 se encontra entre os de iniciativa exclusiva do Prefeito, que sao

) enumerados nos itens I a III do mencionado artigo 41.
DG. 02 . . . • . • . . . • . • . .



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

tâmara m.niEipal de EreEhim

Anal isada a parte legal no encaminhamento do presente Projeto
Lei, justificamos esta iniciativa, tendo em vista a preservaçao dos

, ~
nanClalS que abastecem a barragem da CORSAN, para agua tratada a popul~

o.
Diversas reunioes foram real izadas com a presença de pessoas,

;tudiosos da mat~ria, visando a coordenaç~o do presente Projeto de Lei,
;tre as quais, do dr. Caio Lustosa, que proferiu palestra.

, A •
A real i~ade no entretanto, e que necessitamos com urgencla de

la legislaç~o especifica, que vise a proteç~o dos mananciais e com tal,a
'" ,'oteçao a saude da comunidade.

O plantio de soja, trigo, praticamente at~ as margens dos ma-

Inclals, com a uti I izaç~o de
,

inseticidas e outros produtos quimicos, e

Itural que os mesmos sejam canal izados aos rios que abastecem a barrage~

I CORSAN.
Estipula no Projeto de Lei ora em pauta, a proibiç~o de 10

ltros de largura nas margens dos rios, com florestamento e reflorestamen

I, visando a proteç~o dos rios.
E' estabelecido inclusive multas, conforme o caso, de meio a
, ,

ncoenta salarios minimos regionais, bem como, a obrigatoriedade dos pr~
,

'ietarios florestarem e reflorestarem as margens dos mananciais.
A presenvaç~o de nossa ecologia tem sido um dos problemas mun

,
aiS, e estamos atraves do presente, procurando dar a nossa comunidade,

IIS proteç~o a sua sa~de.
Estas as justiticativas no encaminhamento do presente.

de junho de 1981
/(

/j
SE" G O~---_ ..

\ !
\ ,-

/
"

'~ /--_ ..--

,.
da da Camara Municip~1 de Vereadores, 09

DG.02



nWJETO DE LEI

nisp~e sobre a proteç~o dos mananciais
de interesse para o abastecimento ca
populaç~o urbana e d~ outras
cias.

P A{ E C E H

rovid~n-

Trata o projeto de lei sobre o proteç~o dos manon
ciais de interesse para o abastecimento de

. ~ .
elo rnU111C1p10.

,
agua a populaçno /

Como bem ressaltou o nobre vereador S~nGIO BENITO
MiCCAGNINI em sua justificativa,a Constituiçüo Feceral ao
ver em seu artigo ~º,inciso XVII,letra "c",a compet~ncia
União para legislar sobre a "DE i'ESf E P WTEÇA DA SAúDE",

pre
da

D.,il0

excluiu nessa matéria .£. comnet~ncia sunletivé!..dos Estados{ >a-
r~grafo ~nico do citado tcxt9 constitucionalt.

E o Estado do Rio Grande do Sul ,definindo em sua
Carta Gonstitucional a politica da sa~de c do meio ambiente
assim disp~e em seu art.l74,corn a redaçno dada pela Bmenda /
Constitucional nº ll,dc 12 de agosto de 1;80:

" O Estado desenvolver~ politica permanente de
-preservaçao do Heio Ambiente,d s reservas florestais e da be-_._----- -- --- -----

leza paisagistica,de combate ~ erosao ~ U poluiçnQ_eill-s~ /
v~ria-ª-formas,de ordenação elo solo urbano e rural:

IV - combatendo todn ~o noluidora do sQ1..Q., do
,

ar e da a,C'.:ua;

VIII - divulgando informaç~es b~sicas sobre agen--
tos poluidores para conhecimento do povo em geral;

IX- incentivando £ amparando movimentos comunit~-
rios e associaço~s de caráter cientifico e cultural com finali
caeles ecológicas~

ve exclusüo
da proteç~o
~ poluição
l1.iciativas

Ppr~gb~-se,p~i~,9pe. a niv~~_6stadual também nao hou
do municipio nu politica de cooperDç~o da defesa e
da sa~de e do meio ambiente,de combate ~ erosao e

,em suas varias ~ormas.Contrariamente,semclhantes i-
v~m com o incentivo oficial da Lei ~Iaior do Sstado,

nmpnrundo c fortalecendo essesc"movimentos tão salutares para a
sa~de da pessoa humana.

• & _ A A • • • • • • • •
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2 as disposições contidas na Lei organica do

municipio,art.6º,inciso IX e art.7º,incisos l,V e X ,guardam pe~
feit- coer~ncia e compatibilidade com os textos maiores,assegu--
rando-lhes por isso mesmo a sua constitucionalidade.

E,n~o sendo mat~ria privativa do ~xecutivo /
dunicipal a iniciativa de semelhantes projetos,e pela sua natur£
za nem poderia ser assim,evidencia-se tamb~m a legalidude elopr.Q.
jeto sob o exame de sua origem por um membros do ~oder legislati
VOe

Finalmente,soma-se a esse amplo apoiamento /
legal a iniciativa c compet~ncia deste projeto de lei o principio
constitucional da autonomia municipal em mat~ria de seu peculiar!
interesse ( art.15,inciso ll,c1a Constituiç~o Federal).Tudo quanto
repercutir direta ou indiretamente na vida municipal ~ de intere~
se peculiar no f-lunicipio,embora possa interessar tarbém, indireta,
e imediatamente ,ao'sté.do -membro e ~ l}nião (DTH.ElTOCONSTlTUClO
NAL de SAllID l'iALUF,pAG.ll!8 ,3a.EillçÃ6) .Dificilmente outra ma téri
a encontra,atualmente,igual sensibilidade e repercussão na sa~de,
e na vida desta coletividade do que o interesse despertado pelo /
problema surgido com a poluiç~o dos mananciais que abastecem de
água esta populaç~o.Não se pensa com o projeto legislar sobre a-
guas em geral e nem estabelecer normas universais de defesa e pr,Q
teçn.o da sa~de e do meio il.llbiente.Visa-se, sim,ao equacionamento /
de um grave problema vivcnciado por esta comunidade c definir no!:,
mas de o servância e de proteção ,os ri a11nnciais c.este • f •lun~cJ..p~o,
seriamente afetados pela poluiç~o e servindo de nbastecimento da
população"Nessa delimitação e nesse direcionamento o projeto en-
contra a sua constitucionalidade c a sua sujeição a esfera munici
paI para merecer regulação legislativa.

E,quanto ao l~rito do projeto ,a soluç~o a-
li alvitrada condiz perfeitamente com as medidas reclamadas de
caráter preve.ntivo e repressivo contra a poluiç~o das águas e dos
mananciais que abastecem esta populaç~o.~ sem d~vida um passo fir
me , consciente e concreto na ativação de medidas legislativas em

f' -benef~cio da saude,da preservaçao do meio ambiente ,da defesa de
nossos recursos naturais c de combate ~ aç~o poluidora de nossas/

o p'recer.

l-J~blicop

S

,
a gllfl S.
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